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Ordem do dia Ata n.º 22 

Ponto n.º 14 2024.09.19 

 

RECONHECIMENTO E PROTEÇÃO DE ENTIDADES DE INTERESSE HISTÓRICO 

E CULTURAL OU SOCIAL LOCAL COMO LOJAS COM HISTÓRIA - Presente a 

informação prestada pelo Chefe de Serviços de Património Cultural, Dr. José Ribeiro, que 

mereceu a concordância do Chefe da Divisão de Cultura e Turismo, Dr. Pedro Carvalho 

e da Senhora Vereadora Ana Medeiros, em anexo. --------------------------------------------  

O Senhor Presidente exarou o seguinte despacho: “Concordo. À reunião de Câmara 

Municipal.”. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Deliberação – A Câmara Municipal delibera, em conformidade com a informação 

prestada, proceder ao deferimento do requerimento submetido por Vera Maria 

Guilherme Ribeiro da Costa e Sousa e iniciar o procedimento de consulta pública. Esta 

deliberação foi tomada por unanimidade. --------------------------------------------------------  

 ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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PARECER 

 

Ex.ma Senhora Vereadora, Ana Medeiros 

 

Concordo com a proposta apresentada. 

 

Submeto à consideração superior de V. Ex.ª. 

Carece de deliberação da Câmara Municipal. 

 

V. Ex.ª determinará, 

 

O dirigente, 

 

 

 

 

 

 

 

 

DESPACHOS: 

 

Ex.mo Senhor Presidente Nuno Fonseca, 

 

Concordo com o proposto. 

Proponho despacho para efeitos de deliberação por 

parte da Câmara Municipal. 

V. Ex.ª decidirá, 

A Vereadora, 

 

 

 

 

 

Concordo. 

À Reunião da Câmara Municipal. 

 

 

 

 

 

 

ASSUNTO: Reconhecimento e proteção de entidades de interesse histórico e cultural ou 

social local como Lojas com História 

Data: 13/ 09 /2024 

DE: Chefe SPC, José Ribeiro 

PARA: Exmo. Chefe DCT, Doutor Pedro Carvalho 

N.º: 138 

 

 

 
 

Considerando que: 

 
 

De acordo com o Artigo 3º da Lei nº. 42/2017, de 14 de junho, compete aos municípios, 

nomeadamente no âmbito das suas competências em matéria de gestão urbanística e 

preservação do património, proteger e salvaguardar os estabelecimentos e entidades de 

interesse histórico e cultural ou social local, informa-se o seguinte: 

1) Em conformidade com o Artigo 6º da Lei nº 42/2017, de 14 de junho, alínea a) do nº 2, foi 

submetido o requerimento por Vera Maria Guilherme Ribeiro da Costa e Sousa, Gerente, 

Proc. 31808/24 de 11.09.2024, para reconhecimento do estabelecimento “Café jardim – 

Sede da Rosa Sousa, Doçarias e Sobremesas Tradicionais Unip., Lda.”, sito na Praceta do 

Foral, nº 84, União das Freguesias de Margaride, Várzea, Lagares, Varziela e Moure. 
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2) O requerimento cumpre os critérios da alínea a) do nº1 do Artigo 4º da Lei nº 42/2017, 

nomeadamente: 

a) A longevidade reconhecida, assente no exercício da atividade há mais de 25 anos, com 

uma tradição de negócio desde 1948; 

b) O seu significado para a história local, integrando-se no comercio tradicional, contribui 

para o panorama económico e cultural locais, fazendo parte do quotidiano das várias 

gerações de felgueirenses; 

c) Apresenta uma identidade própria que apesar da sua modernização/evolução mantém a 

marca no seio da comunidade felgueirense; 

d) As suas funções iniciais mantêm-se, snack bar e local de encontro, sendo um local de 

reconhecidos acontecimentos históricos, nomeadamente no período anterior ao 25 de abril, 

desde a sua fundação. Hoje possui um forte cariz cultural com exposições, apresentação de 

livros e outras atividades culturais. 

3) O requerimento cumpre os critérios da alínea b) do nº1 do Artigo 4º da Lei nº 42/2017, 

nomeadamente: 

a) O património artístico, evidenciado na presença de património material íntegro ou de 

elementos patrimoniais originais e de interesse singular, designadamente: 

i) Arquitetura – integra uma corrente de edifícios centenários, que se caracterizam por 

edifícios tipicamente urbanos que ladeiam as artérias e vias de circulação. Conjunto de 

edifícios que possuem comercio ao nível térreo e casa de habitação nos pisos superiores. 

Nos anos 70 foi remodelado, tendo sido pavimentado no interior com calçada portuguesa; 

ii) Preservou utensílios e equipamentos de época que mantém em exposição, contribuindo 

para a difusão da cultura local. 

4) O requerimento cumpre os critérios da alínea c) do nº 1 do Artigo 4º da Lei nº 42/2017, 

nomeadamente: 

a) É uma loja de referência local bem vincada na comunidade, contribuindo para a 

memória e identidade urbana; 

5) A decisão de reconhecimento deverá ser precedida de um período de consulta pública de 

20 dias. 

 

Propõe-se que: 

 

Em conformidade com a informação acima prestada, a Câmara Municipal de Felgueiras proceda 

ao deferimento do requerimento submetido por Vera Maria Guilherme Ribeiro da Costa e Sousa 

e se inicie o procedimento de consulta pública.   
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Anexo: Requerimento. 

 

 

 

À consideração superior de V.ª Ex.ª 

 

 

 

 

 

 

__________________________________ 

(José Ribeiro) 
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